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RESUMO: 

Nesta pesquisa buscamos investigar o processo decisório do Supremo Tribunal Federal, 

tendo como material empírico precedentes de controles concentrado e difuso relacionados à lei n. 

8.863/1979; nesse sentido, analisamos a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) n. 153, que questionou a constitucionalidade da lei de anistia, e os recursos que decidiram 

os casos dos ex-praças da Marinha na Suprema Corte brasileira. Para tanto, buscamos nos dois 

primeiros capítulos apresentar a teoria dos modelos de controle de constitucionalidade, a estrutura e 

realidade do controle de constitucionalidade brasileiro e as regras pertinentes à pesquisa sobre o 

processamento das ações de controle de constitucionalidade. Em segundo momento, nos capítulos 

terceiro e quarto, abordamos o funcionamento da Suprema Corte brasileira no intento de conhecer o 

contexto em que são produzidas as decisões e as relações de campo que definem o caminho do 

processo dentro do Tribunal; especificamente para esta parte, consideramos conceitos de Mary 

Douglas sobre como as instituições pensam, de Pierre Bourdieu, quanto ao campo jurídico, de 

Nobert Elias, quanto à sociedade de corte e de Bruno Latour, quanto a microssociologia dos fatos. 

Ademais, nos capítulos quinto e sexto analisamos as jurisprudências selecionadas sobre a anistia 

feita pela lei n. 8.863/1979, considerando a rede de relações que permitem a compreensão das 

decisões no Tribunal estudada nos capítulos precedentes, bem como a linguagem do campo, 

detectadas nos dois primeiros capítulos. Nesse sentido, que com base em Annelise Riles, 

concluímos o trabalho dentro de três eixos: o contraste do funcionamento dos controles de 

constitucionalidade concreto e abstrato na Corte; o processo decisório compreensível a partir do 

contexto em que são feitas as decisões; e, a anistia em controle concentrado é feita de forma geral, 

ampla e irrestrita, abarcando os perpetradores da ditadura, enquanto em controle difuso de 

constitucionalidade se restringe a concessão da anistia política e a reparação dos danos causados aos 

perseguidos pela ditadura militar.  

Palavras-Chaves: anistia; Supremo Tribunal Federal; controle de constitucionalidade; 

instituições; redes. 
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ABSTRACT: 

In this study we investigated the decision making process of the Brazilian Supreme Court, 

with the empirical precedents of concentrated and diffuse controls related to the law No. 8.863 of 

1979. Accordingly, we analyzed the Allegation of Disobedience of Fundamental Precept (ADPF) 

No. 153, which questioned the constitutionality of the amnesty law, and the appeals who decided 

the cases of ex-Navy squares in the Brazilian Supreme Court. To this end, we seek in the first two 

chapters present the theory of models of judicial review, the structure and reality of Brazilian 

constitutionality controls and the relevant procedure rules for the processing of control of 

constitutionality. In second place, in the third and fourth chapters, we discussed the operation of the 

Brazilian Supreme Court in an attempt to understand the context in which decisions are made and 

the field relationships that define the path of the actions and appeals in the Court; specifically for 

this part, we considered the concepts of Mary Douglas about how the institutions think, of Pierre 

Bourdieu about the legal field, of Nobert Elias about cohort society and of Bruno Latour about the 

microsociology of facts. Moreover, in the fifth and sixth chapters we analyzed the selected cases 

related to the law of amnesty, Law No. 8.863/1979, considering the network of relationships that 

enable the comprehension of the Court decisions, who we   studied in previous chapters, as well as 

the language of the field detected in the first and second chapters. In this sense, based on Annelise 

Riles, we concluded the work within three axes: the contrast detected in the operations of the 

abstract and concrete controls of constitutionality in the Court; the decision-making process just is 

understandable from the context in which decisions are made; and, amnesty in concentrated control 

is done in general, broad and unrestricted, encompassing the perpetrators of the dictatorship, while 

in diffuse control of constitutionality it is restrictive to grant the political amnesty and the 

compensation for damage caused to persecuted by the military dictatorship. 

 Key-Words: amnesty; Federal Supreme Court; judicial review; institutions; networks.  
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INTRODUÇÃO 

O processo decisório do Supremo Tribunal Federal (STF) chama-me a atenção há algum 

tempo, mas sob diferentes pontos de vistas. Neste trabalho meu problema foi como o Tribunal 

construiu decisões tão distintas para concessão de anistia entre o controle concentrado e difuso de 

constitucionalidade? Veremos que há uma iniquidade construída na jurisprudência da Corte, por um 

lado ela diz que a anistia é ampla, geral e irrestrita – controle concentrado – por outro ela restringe a 

concessão dos pedidos de reparação dos danos causados pelo regime – controle difuso de 

constitucionalidade. A proposta que trago ao trabalho é de compreendermos essa construção a partir 

da prática do Tribunal, pois temos como hipótese que as decisões da Corte não se podem fazer 

compreensíveis dentro da própria linguagem jurídica. Em outras palavras, precisamos considerar os 

usos empregados aos argumentos das decisões para entendermos a construção dessa iniquidade; o 

estudo dos precedentes pelas próprias categorias do direito não nos dizem mais do que a má 

construção dos votos, para irmos além da crítica, nossa análise buscará compreender os usos dos 

argumentos contidos nas decisões a partir do contexto em que empregados. 

Quando digo que o estudo a partir da própria linguagem jurídica é insuficiente, trato de um 

fato que demonstraremos nos dois primeiros capítulos desse trabalho, mas que se deve a uma 

trajetória da pesquisa que desenvolvi sobre o processo decisório do STF. No ano de 2006 iniciei 

uma pesquisa sobre o controle de constitucionalidade brasileiro junto ao Núcleo de Estudos 

Constitucionais (NEC) do UniCEUB. Primeiro aprendi a teoria de direito constitucional, 

concepções sobre jurisdição constitucional, modelos de controle de constitucionalidade, 

hermenêutica, etc. Depois, iniciamos um estudo sobre casos julgados na Corte; uma angustia surgia 

porque por mais que me esforçasse, as decisões pareciam não ter sentido. Sentia-me como um dos 

homens da caverna de Platão que não conseguem alcançar a luz do lado de fora da caverna; os 

ministros – como os filósofos – compartilhando com a mesma alegoria –, seriam os aprendizes de 

uma luz do lado de fora, eu e os meus colegas de graduação certamente éramos os que estávamos 

dentro da caverna. Isso perdurou sem alterações até meados de 2007. 

Nesse ano já havíamos concluído no NEC que as decisões eram falhas, mal elaboradas e 

que tínhamos problemas estruturais no funcionamento do controle de constitucionalidade brasileiro. 

Dizer isso para mim não era suficiente, busquei outros grupos de pesquisa, quando encontrei outro 

grupo chamado de etnografia constitucional, dirigido pelo professor Luiz Eduardo Abreu – era um 

dos subgrupos do grupo de pesquisa Lei e Sociedade, também do UniCEUB. Já nas primeiras 

reuniões tive contato com dois textos que me fizeram pensar mudar o eixo de como estava 
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pensando o processo decisório no STF. Esses textos foram as etnografias institucionais de 

Wellington Morais Júnior (2007) e Paula Azevêdo (2006), respectivamente intitulados de Se meu 

fato falasse: um olhar etnográfico sobre a construção dos fatos na audiência trabalhista e Uma 

etnografia do algodão: estudo etnográfico sobre o "Caso do Algodão" na OMC. As leituras 

seguiram com outros textos sobre etnografia constitucional, tais como o de Kim Lane Scheppele 

(2004), Bruno Latour (2004), Emerson, Fretz e Shaw (1995). O que me chamava a atenção dos 

textos era o olhar que trazia sobre a instituição; até então quando estudava junto ao outro grupo as 

decisões da Corte, pouco importava o que se fazia em volta ao processo dentro do Tribunal. 

O professor Luiz Eduardo Abreu então me propôs que fizesse uma etnografia do Supremo 

Tribunal Federal, já que as decisões da Corte eram o que correntemente analisava. Iniciei o ano de 

2008 frequentando as sessões plenárias e das Turmas da Corte; fazia notas de campo sobre como a 

sessão ocorria; mas comecei a reparar como havia locais que não me permitiam acessar, assuntos 

que não podiam ser ouvidos, várias lacunas. A instituição tinha seus segredos; de fato, continuei ao 

longo de toda minha pesquisa sempre me deparando com setores inacessíveis, razões que não se 

explicam, círculos que não são acessíveis; mas já por outros motivos. No final de 2008, novembro 

precisamente, deixei os bancos do público das sessões e iniciei um estágio no curso de direito na 

Presidência da Suprema Corte, onde permaneci até meados de 2011.  

Ao longo desse tempo analisei o processo decisório da Corte no julgamento da 

constitucionalidade da lei de Biossegurança, Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 3.510, 

ministro relator Eros Grau, DJ de 28.05.2010. Este trabalho resultou, no final de 2009, no texto da 

minha monografia de final de curso da graduação e em um projeto de pesquisa para o mestrado em 

direito das relações internacionais no UniCEUB sobre o processo decisório da Corte em questões 

internacionais. O projeto era vago, ainda não tinha em mente um grupo de precedentes a estudar, e 

pensava ainda no estudo do controle concentrado de constitucionalidade, tal como já havia 

desenvolvido quanto a ADI n. 3.510.  

De 2010 até meados de 2011 ainda trabalhava na Corte e seguia fazendo notas de campo; 

quando acompanhei o julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) n. 153, ministro relator Eros Grau, na qual foi julgada a constitucionalidade da anistia. Os 

dados que colhia em campo somados às histórias que minha bisavó, Nadyr Bastos (in memoriam), 

contava sobre a época da ditadura no Rio de Janeiro, fizeram-me ter certeza sobre uma expansão da 

pesquisa e ao mesmo tempo sobre a escolha dos precedentes a serem selecionados. O contraste 

entre o julgamento do controle concentrado com as histórias que ouvia sobre a ditadura, somadas ao 
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que já via no funcionamento da Corte de diferenças entre o controle concentrado e difuso de 

constitucionalidade fizeram-me estudar as decisões sobre a lei n. 8.863/1979 (lei de anistia) tanto 

em controle abstrato, quanto concreto de constitucionalidade. Ao longo da análise fizemos vários 

recortes da jurisprudência selecionada – que veremos quando da análise dessas decisões –, até que 

chegamos no controle difuso aos recursos interpostos pelos ex-praças da Marinha em contraste com 

o julgamento da ADPF n. 153 pelo plenário da Corte.  

No primeiro capítulo traremos informações sobre como se faz a guarda da constituição 

Federal (CF), os modelos de controle de constitucionalidade e a configuração feita na constituição 

de 1988, dentro das próprias categorias do campo, ou seja, do Tribunal. Ao final desse capítulo 

teremos um balanço da realidade do STF entre o proposto pelas normas da constituição e os 

números de ação circulando na Corte em seus controles difuso e concentrado de 

constitucionalidade. No segundo capítulo traremos a linguagem utilizada em campo, vamos 

conhecer como são criadas as normas que regulam o controle de constitucionalidade, bem como 

quais são as que incidem sobre as ações e recursos que selecionamos para análise. Em seguida, no 

capítulo terceiro, traremos o funcionamento da Corte, conhecendo as redes de relações formadas em 

seu cotidiano. No capítulo quatro teremos as relações de campo, especialmente no processamento 

inicial do Supremo, onde os processos são preparados para distribuição aos gabinetes dos ministros. 

Em sequência, munidos dos caminhos dos processos em estudo pela Corte, analisaremos primeiro a 

ação de controle concentrado, a ADPF n. 153, para depois estudarmos as decisões de controle 

difuso de constitucionalidade sobre os casos dos ex-praças da Marinha. O deslinde desses capítulos 

nos traz três eixos ao trabalho, nosso problema central do processo decisório da Corte, as diferenças 

e os problemas estruturais dos controles concentrado e difuso de constitucionalidade e, por fim, o 

resultado disso tudo sobre os casos da anistia. Seguimos assim para o primeiro passo, compreender 

a guarda da constituição.  



 

Considerando as mesmas regras de legenda que descrevemos ao primeiro tema, vamos 

demonstrar pelas relações feitas entre os recursos desse tema a presença dos mesmos níveis de 

dispersão: temporal e material.  Nosso primeiro recurso em termos cronológicos foi o RE n. 

445.394, ministro relator Eros Grau, em decisão monocrática feita em 28.11.2005. Neste primeiro 

recurso temos dois temas: ‘natureza jurídica do ato de expulsão de militar’ e ‘direito à promoção 

dos anistiados’.  

Neste RE o ministro relatou que o TRF da 2ª Região decidiu pelo reconhecimento da 

condição de anistiado a um ex-marinheiro excluído do serviço militar por infrações disciplinares no 

ano de 1964. Este Tribunal concedeu à viúva do anistiado os benefícios da anistia política, 

incluindo a promoção por antiguidade. Mas a viúva também queria o reconhecimento ao direito de 

promoção por merecimento, assim apresentou o RE. O Estado pedia a retirada da condição de 

anistiado e da concessão dos benefícios. Como forma de motivação da negativa do direito de 

promoção por merecimento devido aos argumentos de que vimos, de que esta seria apenas uma 

expectativa de direito, o ministro relator indicou a conformidade dos argumentos com a 

jurisprudência da Corte, que estaria prevista nos RE n. 141.290, RE n. 141.367, RMS n. 21.565, RE 

n. 170.186 e RE n. 165.438. Vejamos estes. 

O RE n. 141.290 foi encontrado por nossa pesquisa e descartado, por não se enquadrar nos 

casos dos ex-praças da Marinha. Neste processo, sob relatoria do ministro Néri Silveira, o Plenário 

decidiu que o subtenente da reserva do Exército não teria direito líquido e certo à promoção por 

merecimento, pois esta dependeria de ‘critérios subjetivos e objetivos’, que prescindem de análise. 

O argumento jurisprudencial apresentado neste RE n. 141.290 foi o RMS n. 21108. Este RMS foi 

julgado em 28.11.1990, ministro relator Célio Borja; nele, a Corte decidiu em Plenário por não 

alterar a decisão do STJ que negava o pedido de promoção por merecimento ao posto de General do 

Exército, pois a ascensão a este exige indicação do Presidente da República. Neste RMS n. 21.208 

foi apresentado como argumento jurisprudencial o RE n. 117.058, ministro relator Sepúlveda 

Pertence, julgado em 05.12.1989 pela 1ª Turma e o MS n. 14.304, ministro relator Evandro Lins, 

julgado em 11.03.1965 no Plenário. Este MS n. 14.304 não falou de outros argumentos 

jurisprudenciais e negou os pedidos de promoção por merecimento, pois se trataria de um caso que 

exigia a indicação pelo Presidente da República para ocupação do posto (precisamente o de 

generalato).  
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